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Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 1.508,19 1.563,61 1.585,35

Faxineiro 1.512,45 1.563,61 1.588,51

Trab.Serv.Gerais 1.512,45 1.657,24 1.588,51

Jardineiro 1.512,45 1.657,24 1.588,51

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.616,76 1.970,04 1.798,39

Garagista (Diurno e Noturno) 1.554,60 1.970,04 ------

Zelador 1.639,17 1.970,04 1.641,06

Aux.de Escritório/Administração 1.811,17 2.078,29 1.982,48

Vigia ------ 1.970.04 1.798,39

Encarregado 1.967,57 2.510.99 2.017,54

Vale Alimentação 844,00
Mensal

44,50 
Dia

Trabalhado

45,50 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.775,88

Auxiliar Administrativo 1.684,26

Auxiliar de Serviços Gerais 1.629,62

Encarregado de Limpeza 3.222,38

Encarregado Geral 4.019,36

Garagista 1.775,88

Jardineiro 2.405,96

Office-Boy/Contínuo 1.629,62

Zelador 1.775,88

Vale Alimentação
42,20

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.412,00 7,5% Valor da cota de Salário-Família                 62,04

Remuneração até                                    1.819,26De 1.412,01até 2.666,68 9%
De 2.666,69 até 4.000,03 12%
De 4.000,04 até 7.786,02 14%

Salário Mínimo
Teto Máximo 7.786,02 Valor do Salário Mínimo 1.412,00

Salário Mínimo para 2024 R$ 1.412,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 2.259,20 0,00% 0,00
De 2.259,21 até 2.826,65 7,50% 169,44
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 381,44
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 662,77
Acima de 4.664,68 27,50% 896,00
Dedução por Dependente                              189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF                     10,00

Validade: 31/12/2024

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/23
Índice Base Dez/01 - 100,000

Sindiserviços-DF - 2024

Tabela do INSS - 2024

Tabela do IRRF - 04/2024

Seicon-DF - 2024

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 6 ------
FGTS 20 ------
INSS / IRRF 20 ------
PIS 20 ------
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LUCAS LIMA ACUMULA DÍVIDA DE 
CONDOMÍNIO E APARTAMENTO 

PODE IR A LEILÃO
NO PODER HÁ 40 ANOS, 
SÍNDICA DO EDIFÍCIO JK 
EXIGE CAUÇÃO DE R$ 4 

MILHÕES DE CONCORRENTES
Figura quase folclórica é chamada por alguns moradores 

de “Dama de Ferro do JK”.

O ex-marido de Sandy estaria devendo seis 
meses de condomínio de um imóvel que 
comprou em Campinas, em São Paulo

Quatro milhões de 
reais. Este é o va-
lor da caução a 

ser paga por quem quiser 
se candidatar a síndico do 
edifício JK, no bairro Santo 
Agostinho, na região Cen-
tro-Sul de Belo Horizonte. 
O valor foi imposto em 
2020 pela síndica do con-
domínio, Maria Lima das 
Graças, que, neste ano, 
completou quatro déca-
das à frente dos dois pré-
dios de 23 e 36 andares 
onde, segundo o Censo 
de 2022, vivem 999 pes-
soas. Segundo alguns des-
ses moradores, a medida 
veio como forma de afas-
tar qualquer concorrên-
cia e seria somente mais 
uma das “arbitrariedades” 
da mulher, chamada de 
“Dama de Ferro do JK”. 
    No início de outubro, 
o prédio desenhado por 
Oscar Niemeyer foi centro 
de uma polêmica após os 
moradores serem surpre-
endidos com a exigência 
de o condomínio ser pago 
com dinheiro em espécie. 
O problema com o paga-
mento já teria sido solu-
cionado, com a volta da 
emissão de boletos para 
os moradores. 
    O TEMPO conversou 
com diversos moradores, 
que, temendo a abertu-
ra de processos na Jus-
tiça pela síndica, prefe-
riram não se identificar. 
Eles contam que o receio 
vem do fato de que quem 
questiona a síndica acaba 
virando alvo de advoga-
dos do próprio condomí-
nio. A situação é denun-
ciada há pelo menos 20 
anos, sendo assunto de 
diversas reportagens e até 
mesmo de uma audiência 
pública na Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais 
(ALMG). Porém, segundo 
as denúncias dos morado-
res, a exigência do cheque 

milionário para se candi-
datar a síndico aconteceu 
em 2020, quando um pe-
queno grupo de morado-
res se juntou para tentar 
colocar fim à hegemonia 
da síndica.
 “Esses moradores debate-
ram por um ano para ter 
uma proposta consistente, 
buscando informações so-
bre o prédio, mas tudo de 
maneira autônoma, pois 
o condomínio não dá ne-
nhuma informação para 
ninguém. Como que você 
tem uma chapa, mas não 
pode saber quantos mo-
radores tem no prédio; 
não pode, por exemplo, 
mandar uma carta para 
as pessoas, pois aqui é 
proibido? Foi aí que ela 
colocou essa cláusula 
com a questão do cheque 
caução de R$ 4 milhões. 
Mas, apesar de ela ter ga-
nhado, entre aspas, mais 
uma vez, ela mesma não 
pagou esse valor”, denun-
cia um dos moradores ou-
vidos. As aspas, segundo 
ele, se justificam porque a 
eleição não tem contagem 
de votos, já que é feita 
com base na “intensidade 
dos gritos” dos moradores 
presentes na assembleia.
    O TEMPO tentou conta-
to com a síndica diversas 
vezes ao longo de outu-
bro deste ano, não sen-
do possível localizá-la no 
edifício em nenhuma das 
situações. Nessa terça-
-feira, foi feita mais uma 
tentativa de contato, mas 
sem sucesso. Questiona-
mentos também foram 
enviados para um e-mail 
indicado por funcionários, 
mas, até a publicação da 
reportagem, o condomí-
nio não tinha se manifes-
tado sobre as denúncias 
dos moradores.
    Após a publicação da 
matéria, já na quinta-

-feira (21 de novembro), 
depois de nova tentativa 
por telefone a reportagem 
conseguiu contato com o 
advogado Faiçal Assray. 
Por nota, o defensor afir-
ma que a denúncia acerca 
da estipulação do caução 
é “caluniosa”, uma vez 
que, segundo a defesa do 
condomínio, ela está pre-
vista no Estatuto e em Ata 
aprovada em Assembleia 
do condomínio. “A síndica 
já está tomando as medi-
das legais para se ver re-
parada das acusações das 
matérias veiculadas. A exi-
gência da caução nunca 
partiu dela”, diz o texto.
    Acerca das denúncias 
de falta de transparência, 
o advogado Faiçal Assray 
diz que trata-se de infor-
mações “inverídicas”. “Os 
números do condomínio  
sempre estiveram à dis-
posição (na forma da lei, 
e estatuto), inclusive sen-
do aprovados em Assem-
bleia. Tais acusações são 
fruto de ambição política 
da oposição, que não tem 
votos para eleger o síndico 
da preferência da mesma. 
A síndica é reiteradamente 
eleita, por ter seu trabalho 
admirado e reconhecido 
pela grande maioria dos 
moradores”, escreveu. 
    Por fim, sobre as acu-
sações de “assédio jurí-
dico” contra aqueles que 
questionam as ações da 
síndica, o defensor do 
condomínio argumentou 
que qualquer calúnia, in-
júria e acusações inverídi-
cas “podem e devem ser 
alvo de responsabilização 
judicial”. “A oposição, que 
não tem votos, se deseja 
não responder por seus 
atos, deveria moralizar 
sua conduta”, conclui a 
nota.

Fonte:  Sindiconline

Lucas Lima, ex-mari-
do de Sandy, pode 
acabar perdendo um 

apartamento que com-
prou em Campinas, no 
interior de São Paulo, 
por falta de pagamento.
	 De acordo com in-
formações do jornalista 
Alessandro Lo-bianco, o 
músico acumulou dívida 
referente a seis meses 
não pagos de condomí-
nio. O valor total é de 
R$ 2,7 mil.
Ainda segundo as in-
formações, a Justiça 
não consegue encontrar 
e intimar Lucas Lima. 
Diante da situação, o 
condomínio solicitou 
que, caso o artista conti-
nue sem ser localizado, 
o apartamento seja pe-
nhorado e vá a leilão.
	 Durante o A Tarde 
é Sua, apresentado por 
Sonia Abrão, Lo-bianco 
destacou que é possível 
que o músico nem sai-
ba da dívida existente. 
No entanto, fez o alerta 

para que ele quite o dé-
bito e evite acabar per-
dendo o imóvel.

Aparição rara com 
o filho

	 Na última sexta-fei-
ra (15/11), Lucas Lima 
apareceu com o filho, 
Theo, de 10 anos, cur-
tindo o show de Linkin 
Park, no Allianz Parque.  
O registro foi publicado 
pelo próprio artista nas 
redes sociais. O jovem 
apareceu montado nos 
ombros do pai.
	 “É pra isso que eu 
treino! De novo o uni-
verso me obrigando a 
usar a palavra ‘vibe’… 
Assistir ao show da mi-
nha banda favorita da 
adolescência com meu 
filho na cacunda… bah 
vidão, tu é muito tri. 
Agora são só memórias, 
quiroprata e dorflex”, 
escreveu o músico.
Fonte:  O Globo

http://www.jrofficeimobiliaria.com.br
https://www.instagram.com/marmorariaebenezer0/?igshid=YzgyMTM2MGM%3D
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CNJ: ASSEMBLEIA 
CONDOMINIAL NÃO 

PRECISA RECONHECER 
FIRMA EM CARTÓRIO

QUADRILHA DE FALSOS 
JUDEUS FURTA CONDOMÍNIOS 

EM BAIRRO NOBRE

Com roupas e acessórios que compõem o vestuário judeu, 
suspeitos se passam por moradores para invadir e furtar 

condomínios em Higienópolis

São Paulo — A Polícia 
Civil investiga uma 
quadrilha que inva-

diu e furtou condomínios 
em Higienópolis, bairro 
nobre de São Paulo. Os 
suspeitos usam acessórios 
judeus — como quipá e 
tzitzit (franjas judaicas) — 
para se passar por mo-
radores. Três suspeitos já 
foram identificados.
	 “Eles usam roupas para 
se misturar com a comuni-
dade judaica, geralmente 
uma camisa branca, uma 
calça social, peruca — 
para ficar com cabelo liso 
—, o quipá, uma cordinha 
que chama tzitzit. Quan-
do chegam no condomí-
nio, falam: ‘vou visitar tal 
apartamento, sou amigo 
daqui, estou visitando’. 
Por eles parecerem com 
os jovens da comunidade, 
os porteiros acabam bai-
xando a guarda e abrem”, 
afirmou o delegado Gui-
lherme Sabino, que inves-
tiga o caso, ao Metrópo-
les.
	 Segundo o delegado, 
uma vez dentro do con-
domínio, os suspeitos in-
vadem apartamentos que 

estão vazios. “Eles arrom-
bam as portas com uma 
chave de fenda. Lá den-
tro, eles reviram tudo e 
furtam, basicamente, va-
lores em espécie e joias”, 
revelou o policial.
	 Segundo a Secreta-
ria da Segurança Públi-
ca (SSP), pelo menos três 
boletins de ocorrência de 
furto foram registrados na 
região desde o início de 
outubro, em três endere-
ços: nas ruas Itacolomi, 
Rio de Janeiro e Mara-
nhão.

Câmeras

Em uma das invasões, 
ocorrida na rua Mara-
nhão, dois suspeitos dis-
farçados conseguem 
acesso ao condomínio 
pelo portão de entrada. 
Momentos depois, eles 
tentam ir embora pela 
mesma entrada, mas são 
impedidos pelo porteiro
Nesse momento, um deles 
sobe em uma estrutura es-
treita de metal e pula para 
a rua. O outro pula para 
a entrada de carros, mas 

é alcançado pelo portei-
ro, que lhe dá um soco. O 
suspeito que havia pulado 
quebra o vidro das portas 
com chutes, com auxílio 
de outro comparsa, que 
segura uma barra de fer-
ro. Todos eles vão para 
cima do porteiro e fogem 
logo em seguida.

Mandado de busca

	 A equipe de investiga-
ção do 4º Distrito Policial 
(Consolação) cumpriu 
mandado de prisão na 
casa de um dos suspei-
tos. No local, foram apre-
endidos um simulacro de 
arma de fogo, capa de 
colete balístico, peruca, 
tablet, algumas semijoias 
e celulares.
	 De acordo com o dele-
gado Guilherme Sabino, 
os suspeitos ainda tiravam 
fotos com os itens furta-
dos para postar nas redes 
sociais. Ele afirmou ainda 
que pretende juntar mais 
provas para pedir a prisão 
temporária dos envolvi-
dos.

Fonte:  Portal Metropoles

A nova norma, esta-
belecida pelo Pro-
vimento 183/24, 

simplifica o processo, 
permitindo que apenas 
a assinatura do síndico 
seja suficiente.

	 Os cartórios de re-
gistro de imóveis do 
Brasil não exigirão mais 
o reconhecimento de fir-
ma individual de todos 
os condôminos em do-
cumentos relacionados 
a assembleias condomi-
niais, incluindo a con-
venção do condomínio. 
Essa mudança, viabili-
zada pelo Provimento 
183/24 da Corregedo-
ria Nacional de Justiça, 
permite o reconheci-
mento eletrônico da fir-
ma por um representan-
te legal.

	 A juíza auxiliar Liz 
Rezende, da Corregedo-
ria Nacional de Justiça, 
explicou que a assina-
tura do síndico, como 
representante legal do 
condomínio, será sufi-
ciente para validar o do-
cumento. “A medida en-
sejará redução de custos 
e de burocracia. Antes 
do provimento, vários 
cartórios exigiam a firma 
reconhecida de todos os 
condôminos, o que tor-
na o processo compli-
cado, especialmente, no 
caso dos condomínios 
que possuem centenas 
de integrantes”, afirmou.

	 Os cartórios de RTD 
- Registro de Títulos e 
Documentos também 
adotarão essa simpli-
ficação para o registro 
de atas de assembleias, 
mesmo aquelas que não 
alteram a convenção do 
condomínio. “Na prá-
tica, há o costume de 
muitos condomínios em 
registrar no RTD atas de 
assembleia quando não 
sejam de alteração da 
convenção”, explicou a 
juíza.

	 O provimento tam-
bém esclarece a ques-
tão do reconhecimento 
de firma em atas de as-
sembleias de associa-
ções registradas em car-
tórios de registro civil de 
pessoa jurídica. “Apenas 
o reconhecimento da 
firma do representan-
te legal da associação 
basta”, declarou Rezen-
de.

	 A norma que re-
gulamenta o reconhe-
cimento eletrônico de 
firma alterou o Código 
Nacional de Normas da 
Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conse-
lho Nacional de Justiça 
- Foro Extrajudicial. O 
novo texto abrange atas 
de assembleias que mo-
dificam a convenção ou 
tratam de outras ques-
tões do condomínio, 
como edifícios e lotes.

Fonte: migalhas.com.br

https://www.instagram.com/lacombearomas/
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SÍNDICO É PRESO EM MG APÓS USAR COBERTURA 
DE PRÉDIO PARA CULTIVAR MACONHA

Um síndico de 44 
anos foi preso por 
tráfico de drogas na 

última sexta-feira (22), em 
Divinópolis (MG), após a 
Polícia Militar encontrar 
uma estufa para cultivo de 
maconha na cobertura de 
um prédio localizado na 
Avenida 21 de Abril, no 
Centro da cidade. Segun-
do relatos, o homem teria 
trancado o acesso à co-
bertura, que é uma área 
de uso comum dos mora-
dores.

	 A ação ocorreu durante 
a operação “7ª Região 
Mais Segura”, motivada 
por denúncias que apon-
tavam o uso irregular da 
área comum. Ao ser abor-
dado na sacada do pré-
dio, o suspeito entregou 
a chave que permitiu aos 
policiais descobrirem a 
estufa em funcionamento, 

com quatro plantas de 
Cannabis sativa.

	 De acordo com a polí-
cia, o síndico utilizava 
um cabo de energia que 
descia pelo lado externo 
do prédio até a janela do 
banheiro do seu aparta-
mento, evidenciando a li-
gação direta entre o imóv-
el e a estrutura montada 
na cobertura.

Materiais 
apreendidos 

	 Além das plantas en-
contradas na cobertura, 
buscas no apartamento 
do suspeito resultaram na 
apreensão de dois pacotes 
de sementes de maconha 
e um broto da planta, es-
condidos em seu guarda-
roupa. O homem foi pre-
so em flagrante e levado, 

junto com os materiais 
apreendidos, para a Del-
egacia de Polícia Civil.

Repercussão
	 Paulo Melo, presidente 
do Instituto Nacional de 
Condomínios e Cidades 
Inteligentes (INCC), con-
denou a atitude do síndi-
co, ressaltando a respon-

sabilidade que o cargo 
exige. “A função de sín-
dico é de grande relevân-
cia para o bem-estar co-
letivo, e ações como esta 
não apenas violam a lei, 
mas também minam a 
confiança da comunidade 
condominial. É inaceitável 
que um representante elei-
to para zelar pela gestão 
do condomínio abuse da 
posição de liderança para 
práticas ilícitas,” afirmou 
Paulo Melo.

	 O caso levanta aler-
tas sobre a importân-
cia da fiscalização e da 
transparência na gestão 
condominial, além de re-
forçar a necessidade de 
comunicação entre mora-
dores e gestores para evi-
tar situações semelhantes.

Fonte:  Correio do Síndico

http://www.b2bservicos.com
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Descubra 4 tecnologias que estão mudando o estilo de vida dos moradores de condomínios

CONDOMÍNIOS DO FUTURO:
TECNOLOGIAS QUE ESTÃO REVOLUCIONANDO 

A FORMA DE VIVER

Os “condomínios do 
futuro”, que apos-
tam em soluções 

tecnológicas para trazer 
mais conforto para o dia 
a dia dos moradores, têm 
se tornado uma tendência 
que acompanha o cresci-
mento da busca por con-
domínios residenciais nos 
últimos anos.
	 Impulsionado por di-
versos fatores, esse cres-
cimento é também mo-
tivado pelo desejo por 
segurança, a busca por 
comodidade no dia a dia 
e a oportunidade de viver 
em uma comunidade que 
abraça esse estilo de vida.
	 Mas o que podemos 
esperar para os próximos 
anos? Até o momento, os 
condomínios se destaca-
vam por oferecer infra-
estrutura completa, com 
diversas opções de lazer e 
segurança reforçada. Po-
rém, a grande novidade 
são as soluções tecnoló-
gicas, que estão tornando 
a escolha de viver em um 
condomínio ainda mais in-
teligente e prática. Confira!

Segurança remota
	 A equipe de colabo-
radores pode ser um dos 
diferenciais de um condo-
mínio; contudo, quando 

o assunto é segurança, o 
mercado oferece soluções 
de alta performance para 
portarias condominiais.
	 A segurança remota 
automatiza os processos 
para substituir a presen-
ça física de um porteiro 
no local de acesso. Os 
responsáveis da empresa 
de segurança gerenciam 
tudo à distância, garantin-
do a proteção do condo-
mínio.
	 Além disso, para tra-
zer maior segurança aos 
moradores, atendentes 
especializados realizam 
rondas preventivas e mo-
nitoram os alarmes. Essa 
abordagem reduz os cus-
tos com a equipe de se-
gurança sem colocar em 
jogo a proteção do con-
domínio.

Energia sustentável
	 O uso de energia solar 
em condomínios tem se 
tornado cada vez mais po-
pular, e com razão. Essa 
escolha não só é amiga 
do meio ambiente, redu-
zindo a emissão de gases 
poluentes, mas também é 
amiga do bolso dos mo-
radores.
	 Com a adoção de pai-
néis solares, os custos com 
eletricidade são significati-
vamente reduzidos, propor-
cionando uma economia 
a longo prazo para todos 
os residentes. Além disso, 
uma vez instalados, os pai-
néis fotovoltaicos precisam 
de pouca manutenção.
	 Eles ainda são um in-
vestimento inteligente, já 
que, além de todos esses 
benefícios, ainda agre-

gam valor aos imóveis do 
condomínio.

Automação 
residencial

	 Casas automatizadas, 
ou casas inteligentes, são 
uma tendência que só 
cresce. Essa tecnologia 
permite que os morado-
res controlem e gerenciem 
diversos dispositivos e sis-
temas dentro de suas resi-
dências de forma automa-
tizada e remota.
Através de smartphones, 
tablets ou assistentes de 
voz, é possível controlar 
o sistema de iluminação, 
temperatura, aparelhos 
eletrônicos, sistemas de 
segurança, cortinas, entre 
outros elementos.
	 As casas inteligentes 
oferecem comodidade e 
economia ao permitir que 
os moradores programem 
dispositivos para, por 
exemplo, criar ambientes 
confortáveis, ou agendar 
o acionamento das luzes e 
do ar condicionado para 
economizar energia.

Mercados no 
condomínio

	 Muitos condomínios 
optam por se localizar 

em áreas afastadas dos 
grandes centros urbanos, 
buscando proporcionar 
tranquilidade aos seus 
moradores. No entanto, 
essa escolha frequente-
mente tornava tarefas sim-
ples, como ir ao mercado, 
uma verdadeira viagem. 
Felizmente, essa realidade 
ficou no passado com o 
surgimento de mercados 
dentro dos condomínios.
	 Esses mercados funcio-
nam como lojas de conve-
niência, oferecendo uma 
ampla variedade de itens, 
desde alimentos perecíveis 
e não perecíveis, bebidas, 
até produtos de limpeza 
e higiene pessoal. Tudo é 
adaptado de acordo com 
a proposta do condomínio 
e a demanda dos mora-
dores.
	 Em alguns casos, essas 
unidades operam 24 ho-
ras por dia, adotando o 
sistema de autosserviço, o 
que elimina a necessidade 
de funcionários presentes. 
Além disso, alguns mer-
cados nos condomínios 
oferecem a opção de pa-
gamento por aplicativo, 
trazendo ainda mais co-
modidade aos moradores.

Fonte:  Roca Imóveis

http://www.folhadosindicodf.com.br
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| Por Aldo Junior

Diretor da JR Office e da Folha do Síndico

VOCÊ SABE DE QUE LADO SEU 
CONDÔMINO ESTÁ?

O apoio de condô-
minos na gestão 
do síndico sempre 

é muito importante para 
balizar as opiniões e aju-
dar nas futuras decisões 
administrativas. Porém é 
muito comum que no iní-
cio das gestões dos síndi-
cos, em função de uma re-
cente eleição ou reeleição 
e consequentemente de 
um número elevado apoio 
e sustentação em assem-
bleia para conduzi-lo ao 
cargo o síndico seja natu-
ral nesta fase inicial uma 
base de adesão maior. 

	 Costumeiramente, 
após três meses de gestão 
estes mesmos apoiadores 
que deram sustentação na 
eleição ou recondução ao 
cargo, começam a disper-
sar e tornam-se uma oposi-
ção declarada, e em outros 
casos velada e destrutiva. 

	 O motivo principal 
para tais atitudes adversas 
é a necessária e inevitável 
prática do “não”, por par-
te do síndico por questões 
convencionais ou legais,  
em questões administra-
tivas que impossibilita 
atender as demandas re-

queridas por condôminos, 
o síndico se vê obrigado a 
dizer o fatídico “não” aos 
pedidos, e todo o apoio 
anterior passa a se des-
fazer pela falta de aten-
dimento aos pleitos dos 
condôminos. 

	 Mas a questão prin-
cipal que devemos refletir 
é a seguinte: você sabe 
quais condôminos estão 
ao seu lado ou do seu 
lado? 

	 Geralmente os síndi-
cos confundem e acabam 
sendo vítimas de sua pró-
pria falta de análise mais 
criteriosa destes fatos que 
podem certamente impac-
tar na gestão condominial. 

	 Então vejamos as su-
tis diferenças das duas si-
tuações. Os condôminos 
que eventualmente estão 
– ao seu lado - indicam 

uma proximidade física 
unicamente, não neces-
sariamente sincera.  Ou 
seja, são aqueles que es-
tão próximos de sua ges-
tão, interagem com o sín-
dico, ouvem os relatos e 
fatos, não opinam e não 
se comprometem, porém 
sempre estão ao seu lado. 
Isto claramente não sig-
nifica apoio ou compro-
metimento, apenas uma 
presença física que pouco 
agrega, e por vezes pode 
até ser o famoso “X9”. 

	 Já os condôminos que 
estão – do seu lado- es-
tes sim demonstram fideli-
dade, apoio e comprome-
timento com suas causas, 
corroboram com seus 
objetivos administrativos, 
e sempre que necessá-
rio votam em assembleia 
apoiando suas ideias e 
principalmente as defen-

dem se necessário for.  Es-
tar do seu lado também 
significa apoio na ausên-
cia, não apenas na pre-
sença.  Em reuniões pa-
ralelas da oposição,junto 
ao conselho fiscal, ou 
em conversas informais 
em que muitas vezes o 
tema principal é o síndico, 
aqueles que estão do seu 
lado, defendem suas teses 
e posições, ratificam sua 
forma de gerir, aliando-se 
inteiramente a estratégias 
do síndico apoiado inva-
riavelmente, independen-
temente das críticas dos 
opositores e em qualquer 
âmbito administrativo. 

	 É importantíssimo que 
o síndico consiga discernir 
estes condôminos para 
que possa se defender de 
ataques velados, ou ainda 
de pessoas infiltradas em 
sua gestão para levar in-

formações aos opositores, 
que certamente irão usar 
estas informações para 
prejudicar a gestão do 
síndico num momento de 
fraqueza ou deslize. 

	 A correta distinção 
entre estes agentes que 
supostamente estão  – 
do seu lado, ou ao seu 
lado- e que rodeiam a 
gestão do síndico, fará 
com que o gestor pos-
sa mapear melhor seus 
apoiadores, identificar ou 
comprovar a real inten-
ção desses condôminos 
próximos, bem como  se 
cercar de apoiadores que 
possam dar sustentação 
na gestão administrativa,  
e verdadeiramente com 
propósito sincero ajudar 
o síndico com sugestões 
e opiniões plausíveis e as-
sertivas a fim de colaborar 
com o fortalecimento da 
gestão condominial e con-
sequentemente visar a va-
lorização patrimonial de 
todos. 

	 Muitas vezes o síndico 
tem muitos do seu lado, 
mas tem poucos ao seu 
lado não confunda! 

http://www.folhadosindicodf.com.br
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ÁGUAS CLARAS É CAMPEÃ 
DE TRETAS ENTRE SÍNDICOS 

E MORADORES 

INADIMPLÊNCIA
RJ: Ações condominiais 
e locatícias disparam 
no mês de outubro

De 2019 para cá, Águas Claras contabilizou 82 conflitos 
entre síndicos e moradores de condomínios. Plano Piloto e 

Taguatinga vêm em seguida

Nenhuma região 
do Distrito Fede-
ral registrou mais 

ocorrências policiais en-
tre síndicos e moradores 
de condomínios do que 
Águas Claras. De 2019 
para cá, a cidade conta-
bilizou 82 conflitos entre 
administradores e condô-
minos. O número é maior 
do que os dados de outras 
12 regiões juntas.
	 No recorte 2019-2024, 
os anos em que Águas 
Claras mais teve ocor-
rências entre síndicos e 
condôminos foram 2020 
e 2022, com 17 boletins 
registrados cada. A região 
tem tudo para bater o re-
corde em breve, porque 
2024 já alcançou esse nú-
mero apenas no período 
entre janeiro e outubro.

	 O Plano Piloto é a seg-
unda região com mais brigas 
entre síndicos e vizinhos, 
tendo 80 casos no mesmo pe-
ríodo citado anteriormente. 
Em terceiro lugar vem Tagu-
atinga, com 38 ocorrências 
— menos do que a metade 
das outras duas cidades.
	 Em contrapartida, 10 
regiões administrativas so-
maram menos de 10 ocor-
rências nos últimos seis 
anos. São elas: Ceilândia (8), 
Sol Nascente/Pôr do Sol (7), 
Arniqueira (6), Lago Norte 
(5), Sobradinho (4), Núcleo 
Bandeirante (4), Lago Sul 
(3), Itapoã (3), Planaltina (1) 
e Recanto das Emas (1).
Os números são da Polícia 
Civil do Distrito Federal 
(PCDF), obtidos pelo Metró-
poles via Lei de Acesso à In-
formação (LAI). Os dados de 
2024 vão apenas até outubro.
	 A corporação traz tam-
bém dados sobre as naturezas 
criminais dos conflitos sín-
dico x morador. Difamação 

é a causa campeã, com 
165 casos; depois, vem 
injúria, com 158; calúnia, 
com 123; e ameaça, com 
114. Lesão corporal dolo-
sa, vias de fato e tentativa 
de lesão corporal com-
pletam a lista. Essa última 
tem apenas duas ocorrên-
cias nos últimos seis anos.
	 O residencial Atol das 
Rocas, na Avenida das 
Castanheiras, foi um dos 
grandes responsáveis pela 
alta de casos em Águas 
Claras, em 2024. Foram 
registrados pelo menos 
nove boletins contra o sín-
dico, o servidor público 
Cláudio Araújo Caetano, 
53 anos. Os moradores 
relatam que Cláudio os 
persegue e faz vídeos de-
les sem autorização. Ele, 
em contrapartida, diz que 
é a verdadeira vítima por 
ter, supostamente, desar-
ticulado uma “quadrilha 
envolvendo empresas de 
engenharia, prestadores 
de serviços”, entre outros. 
O servidor também foi à 
PCDF computar ocorrên-
cia. Há ainda diversos 
processos judiciais em tra-
mitação.
	 Em abril de 2022, um 
síndico de 60 anos levou 
golpes de mangueira de 
uma moradora. Wladimir 
Lyra dos Santos disse ao 
Metrópoles à época que 
estava molhando plantas 
quando a suspeita tomou 
a mangueira das mãos 
dele e lhe agrediu nas 

A i n a d i m p l ê n c i a 
está voltando a 
despertar preo-

cupação em território 
fluminense. Dados do 
Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro, anali-
sados pelo Secovi Rio, 
mostram que houve um 
aumento expressivo de 
55,6% nas ações con-
dominiais na capital e 
76,2% no interior em 
outubro de 2024, se 
comparado ao mesmo 
período do ano passa-
do.
	 Dos 2.509 processos 
abertos somente na ca-
pital desde janeiro, 90% 
foram motivados por 

costas. “Durante o ata-
que, ela me xingou e pe-
diu que eu não a incomo-
dasse mais. Eu só protegi 
a minha cabeça. Não re-
videi”, contou Wladimir. A 
mulher não se manifestou.
	 Um mês antes, o sín-
dico do residencial Luna 
Park, na Quadra 301, le-
vou um soco e foi ao chão 
após discutir com um mo-
rador. A vítima, o jornalis-
ta Wahby Khalil, sofreu a 
agressão após se desen-
tender com um vizinho so-
bre um saco de boxe da 
academia coletiva. Khalil 
registrou ocorrência, mas 
preferiu não expor o nome 
do acusado à época.

Maior densidade 
populacional

	 Águas Claras concen-
tra cerca de 14.074 pes-
soas por km². De acordo 
com os dados mais recen-
tes do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE), a RA tem a maior 
densidade populacional 
do DF.
	 A densidade popula-
cional é definida pela re-
lação entre a população 
e a área do território. Se-
gundo o Censo 2022 do 
IBGE, Águas Claras tem 
uma área de 9,1 km² e 
128,4 mil moradores.

Fonte:  Portal Metropoles

despesas condominiais. 
Administração, direitos 
e deveres do condômi-
no e assembleia tam-
bém estiveram entre as 
principais razões para o 
acionamento do Judici-
ário.
	 Já no mercado loca-
tício, as ações tiveram 
queda de 8,9% na capi-
tal, mas subiram 16,5% 
no interior, somando 
5.493 registros até o 
mês de outubro. Mais 
de 800 casos se devem 
ao despejo por falta de 
pagamento por parte 
dos inquilinos cariocas.

Fonte: SECOVI-RJ

http://www.teclardf.com.br
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JUIZ CONDENA EX-
SINDICO A RESSARCIR 

VALORES DE CONTRATOS 
SUPERFATURADOS 

PROJETO AUTORIZA 
COBERTURA DE VAGAS 

EM CONDOMÍNIOS 
RESIDENCIAIS

A sentença foi basea-
da em evidências de 
má gestão e super-

faturamento de contratos, 
uma vez que as despesas 
com serviços foram auto-
rizadas sem a anuência 
da assembleia geral.
	 O juiz de Direito José 
Augusto de Melo Silva, da 
31ª vara Cível de Goiâ-
nia/GO, determinou que 
um ex-síndico deve pagar 
R$ 19 mil em indeniza-
ção por danos materiais 
causados a um condomí-
nio devido a má gestão e 
contratos superfaturados 
durante mandato. Para 
o magistrado, ficou com-
provada a negligência na 
gestão, com reconheci-
mento de sobrepreço na 
venda de dispositivos de 
proteção contra surtos.
	 O condomínio, repre-
sentado pelo atual síndi-
co, alega que durante a 
gestão do ex-funcionário, 
de março a agosto de 
2017, foram autorizados 
gastos do fundo de reser-
va do condomínio sem a 
aprovação da assembleia 
geral.
	 Ademais, afirma que 
maior parte dos recursos 
foi empregada em obras 

executadas por um presta-
dor de serviços contratado 
sem anuência da assem-
bleia. Além disso, narra 
que a auditoria apontou 
várias irregularidades, in-
cluindo suspeita de super-
faturamento.
	 O ex-síndico defendeu 
a legalidade da contrata-
ção emergencial e alegou 
ausência de provas de ir-
regularidades. Também 
contestou a autorização 
da assembleia para a 
ação e pediu a inclusão 
do prestador de serviços 
e dos conselheiros no pro-
cesso.
	 Ao analisar o caso, o 
magistrado entendeu que 
houve negligência na ges-
tão, com reconhecimento 
de sobrepreço na venda 
de dispositivos de prote-
ção contra surtos e outros 
materiais, que não cor-
respondiam às especifica-
ções contratadas.
“Para a configuração de 
eventual ilícito pratica-
do pela parte requerida, 
aplicável a teoria da res-
ponsabilidade subjetiva, 
materializada na regra do 
art. 186 do vigente Códi-
go Civil, que dispõe que 
aquele que, por ação ou 

omissão voluntária, ne-
gligência ou imprudên-
cia, violar direito e causar 
dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, co-
mete ato ilícito.”
	 Ademais, com rela-
ção ao sobrepreço dos 
equipamentos, o juiz en-
tendeu como devidamen-
te comprovado no feito, 
“o qual foi reconhecido 
pelo requerido em sua 
contestação e em assem-
bleia realizada na data de 
29/1/19”.
“Deste modo, sendo dever 
do síndico no exercício de 
sua função gerir o condo-
mínio visando a obtenção 
do melhor resultado possí-
vel aos condôminos, é ele 
responsável por eventu-
ais prejuízos que venha a 
causar, ressalvada a pos-
sibilidade de regresso.”
	 Assim, julgou proce-
dente o pedido e conde-
nou o ex-síndico ao paga-
mento de R$ 19 mil. Além 
disso, o prestador de ser-
viços incluído no processo 
também foi condenado a 
ressarcir o ex-síndico pe-
los valores pagos em de-
corrência da sentença.

Fonte: migalhas.com.br

O Projeto de Lei 
2440/24 autoriza 
os condomínios 

residenciais em todo o 
Brasil a cobrirem as va-
gas de estacionamentos 
descobertas dentro do 
conjunto habitacional. 
O texto é do deputado 
Gilvan Maximo (Repu-
blicanos-DF) e está em 
análise na Câmara dos 
Deputados.
	 Conforme a propos-
ta, as coberturas deve-
rão ser aprovadas em 
assembleia geral extra-
ordinária, com a maioria 
simples dos condôminos 
presentes. Também de-
verão ser padronizadas e 
aprovadas pela prefeitura 
municipal ou pelo gover-
no do Distrito Federal no 
que diz respeito às nor-
mas técnicas aplicáveis.
	 A responsabilidade 
pela instalação e pela 
manutenção das cober-
turas será dos condômi-
nos interessados, desde 
que respeitadas as nor-
mas estabelecidas pelo 
condomínio e pela legis-
lação vigente.

Como é hoje

	 O projeto não alte-
ra nenhuma legislação. 
Hoje, no entanto, em ca-
sos assim, os condomínios 
seguem uma regra previs-
ta no Código Civil, segun-
do a qual a realização de 
obras em um condomínio 
depende da aprovação 
dos moradores reunidos 
em assembleia.
	 Nessas reuniões, cos-
tumam ser apresentados 

projetos que devem ser 
assinados por um enge-
nheiro, para garantir a 
responsabilidade técnica 
da obra.

Proteção

	 Segundo Gilvan Má-
ximo, a medida tem o 
objetivo de proporcionar 
maior conforto e pro-
teção aos veículos dos 
moradores, em face de 
eventos climáticos.
	 “A exigência de apro-
vação em assembleia ga-
rante que a decisão seja 
democrática. A padro-
nização e a aprovação 
pelo órgão competente 
asseguram a uniformi-
dade estética e a confor-
midade com as normas 
técnicas”, ressalta o par-
lamentar.
	 “A responsabilidade 
pela instalação e pela 
manutenção, atribuída 
aos interessados, garan-
te que não haja ônus 
para o condomínio, além 
de incentivar o cuidado e 
a conservação das insta-
lações”, acrescenta.

Próximos passos

	 O projeto tramita em 
caráter conclusivo e será 
analisado pela Comissão 
de Constituição e Justiça 
e de Cidadania.
	 Para se tornar lei, é 
preciso ser aprovada 
pela Câmara e pelo Se-
nado.

Fonte: Agência Câmara 
de Notícias

http://www.jroffice.com.br
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A possibilidade de um 
condomínio expul-
sar um morador é 

um tema que gera mui-
tas dúvidas e discussões, 
principalmente quando se 
trata de conflitos ou des-
cumprimentos das regras 
do local. O artigo 1337 
do Código Civil Brasilei-
ro traz algumas diretrizes 
sobre o assunto, mas a 
expulsão de um morador 
não é tão simples e pre-
cisa seguir uma série de 
passos e condições legais.
 

Quando um 
condomínio pode agir?

	 A primeira coisa que 
deve ser compreendida é 
que o condomínio, por si 
só, não tem o poder de 
expulsar diretamente um 

morador. Porém, ele pode 
adotar algumas medidas 
que visam garantir a boa 
convivência e o cumpri-
mento das normas do re-
gulamento interno e da 
convenção condominial. 
Em casos extremos, quan-
do há repetidos compor-
tamentos inadequados, o 
condomínio pode recorrer 
à Justiça.
 

Casos de multas e 
advertências

	 Antes de qualquer 
medida mais drástica, é 
comum que o condomínio 
aplique multas e advertên-
cias para tentar controlar 
o comportamento do mo-
rador problemático. Esse 
tipo de medida é válida 
quando há desrespeito às 

regras internas, como per-
turbação do sossego, com-
portamentos agressivos ou 
infrações recorrentes.

Abusos e excessos 
podem levar à Justiça

	 Se as multas e adver-
tências não resolverem a si-
tuação, o condomínio pode 
mover uma ação judicial. 
Porém, não é uma expul-
são automática. O condo-
mínio pode solicitar à Jus-
tiça que intervenha e, em 
casos extremos, o morador 
pode ser condenado a ven-
der seu imóvel ou a deixar 
o local, mas sempre por 
meio de uma decisão judi-
cial. Isso ocorre, por exem-
plo, em casos de violência 
ou quando há um impacto 
grave na convivência.

 Direito de propriedade 
e limitações

	 Ainda que o morador 
tenha o direito de proprie-
dade, esse direito não é 
absoluto e pode sofrer li-
mitações quando interfere 
nos direitos dos demais 
condôminos. A legislação 
busca equilibrar o direito 
de propriedade com o di-
reito à paz e à segurança 
dos outros moradores. No 
entanto, a decisão final so-
bre a saída de um mora-
dor sempre caberá à Justi-
ça, e não ao condomínio.

Importância do 
diálogo e da mediação

	 Antes de chegar ao 
extremo de buscar uma 
solução judicial, é funda-

mental que o condomí-
nio invista em diálogo e 
mediação. A contratação 
de um mediador ou a re-
alização de assembleias 
para discutir o problema 
pode ajudar a resolver a 
questão sem a necessida-
de de acionar a Justiça.

 	 Em resumo, embora 
o condomínio não tenha 
poder para expulsar um 
morador diretamente, ele 
pode tomar medidas que 
visam garantir o bem-
-estar e a segurança dos 
outros condôminos, sem-
pre buscando seguir os 
trâmites legais e, em ca-
sos extremos, recorrendo 
à Justiça para resolver o 
problema.

Fonte: Revista Exame 

O CONDOMÍNIO PODE EXPULSAR UM MORADOR?

Antes de chegar ao extremo de buscar uma solução judicial, é fundamental que o 
condomínio invista no diálogo.

http://www.solloservicos.com.br
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CALÚNIA CONTRA 
O (A) SÍNDICO(A):

O PERIGO DA 
FALSA ACUSAÇÃO 

DE CRIME

No ambiente de con-
domínio, a figura 
do síndico desem-

penha um papel crucial 
na administração e na 
convivência entre os con-
dôminos. A calúnia contra 
o síndico pode surgir de 
conflitos internos, desen-
tendimentos sobre deci-
sões administrativas ou 
até mesmo por desaven-
ças pessoais. Vamos apro-
fundar a análise conforme 
os elementos jurídicos 
pertinentes:

1. Imputação falsa de um 
crime ou fato criminoso: A 
calúnia

ocorre quando alguém 
atribui ao síndico a prática 
de um crime específico de 
forma falsa. Por exemplo, 
acusar o síndico de ter

desviado fundos do con-
domínio para benefício 
próprio sem qualquer pro-
va ou indício válido confi-
gura calúnia não bastan-
do

acusações genéricas e 
sem fundamentos;

2. Vontade, ânimo de 
acusar/caluniar: Para que 
haja calúnia, é necessário 
que o autor da acusação 
tenha a intenção delibera-
da de incriminar o síndico. 
Isso significa que a acusa-
ção não pode ser feita de 
boa-fé ou como uma sim-
ples opinião crítica, mas 
sim com o propósito claro 
de prejudicar a reputação 
(honra objetiva) do síndico 
perante os demais condô-
minos ou a comunidade 
em geral;

3. Publicidade da acu-

sação: A acusação falsa 
deve ser divulgada a ter-
ceiros que não sejam ape-
nas o autor da acusação 
e o próprio síndico. Isso 
pode ocorrer em assem-
bleias condominiais, con-
versas entre moradores, 
grupos de mensagens ou 
redes sociais. A publicida-
de é essencial para que o 
dano à reputação do sín-
dico seja efetivo e, portan-
to, para que se configure 
o crime de calúnia.

	 No contexto condo-
minial, é comum que haja 
debates acalorados e di-
vergências de opiniões so-
bre a gestão do síndico. 
Contudo, é importante 
que essas críticas sejam 
fundamentadas em fatos 
reais e que não ultrapas-
sem os limites da crítica 
construtiva ou da opinião 
pessoal. O Código Penal 
brasileiro, especificamen-
te o artigo 138, prevê san-
ções para quem pratica 
calúnia, visando proteger 
não apenas a honra indi-
vidual do indivíduo, mas 
também a sua integridade 
enquanto pessoa.

	 Além das consequ-
ências jurídicas, a calúnia 
no ambiente condominial 
pode gerar um clima de 

desconfiança e hostilidade 
entre os moradores, com-
prometendo a harmonia e 
a convivência pacífica. Por 
isso, é essencial que todos 
os envolvidos compreen-
dam os limites da liber-
dade de expressão e os 
direitos de cada indivíduo, 
buscando sempre resolver 
conflitos de forma civiliza-
da e respeitosa. Deve ha-
ver responsabilidade por 
parte de todos quanto à 
comunicação, comentá-
rios e falas relacionadas à 
administração.

	 Importante ressaltar 
que, o condomínio, como 
um microcosmo social, 
deve buscar o equilíbrio 
entre os interesses indivi-
duais e coletivos, respei-
tando sempre os direitos 
e garantias fundamentais 
de cada pessoa envolvida 
na gestão e convivência 
condominial.

Maria Isabel da Silva 
- Jornalista, Pedagoga, Pós-
-Graduada em Docência no 
Ensino Superior. Gestora em 
Projetos Sociais. Mediadora 
pelo Instituto dos Advogados 
de São Paulo (IASP) Profes-
sora de Diversos Cursos das 
Áreas Condominial e Imobili-
ária.

| Por Maria Isabel da Silva

QUANDO O MAIS 
BARATO ACABA 

SAINDO MAIS CARO

Há dois anos atrás 
fui comprar um li-
quidificador novo 

para a minha casa. Che-
gando na loja, encontrei 
uma variedade imensa 
de marcas. As caracte-
rísticas de cada uma não 
mudavam muito, mas os 
preços eram bem dife-
rentes. E a dúvida era: 
será que a melhor opção 
é comprar o mais bara-
to?
	 Buscar sempre o 
item de menor preço 
pode ser uma boa estra-
tégia em grande parte 
das compras, mas nem 
sempre devemos seguir 
este caminho.
	 Por exemplo, no 
caso do liquidificador 
eu acabei comprando o 
mais barato, afinal não 
é algo que uso muito. O 
problema é que 6 me-
ses depois, o aparelho 
parou de funcionar sem 
nenhuma ‘explicação’ 
aparente. Pensei: “ainda 
bem que custou barato”. 
Entretanto, tive que com-
prar outro.
	 Nesta segunda vez, 
optei pelo aparelho de 
melhor qualidade e com 
um preço maior. Estou 
com ele até hoje e não 
tive problemas. Se eu ti-
vesse desembolsado um 
pouco mais na 1ª com-
pra, teria economizado 
mais no total.

Manutenção do carro

	 Um outro bom 
exemplo onde ser um 
grande “pão duro” não 
vale a pena é na hora 
de cuidar do seu carro. 
Neste caso, o que mais 
acontece é que ativida-
des de manutenção sim-
ples como troca de óleo 
e filtros são ignoradas. E 
quando realizados, es-
colhemos o óleo mais 
barato sem nem checar 
as especificações.
Uma boa manutenção, 
com revisões periódicas, 
não somente lhe garan-
tirá um automóvel mais 
seguro, mas também irá 
aumentar o valor de re-
venda.

Seguros

	 A tentação de não 
pagar por um seguro 
(seja ele do carro, da 
saúde, de viagem, da 
casa, etc.) é grande, afi-
nal você estará torcendo 
para não o utilizar de 
qualquer maneira. Po-
rém o que deve ser ana-
lisado é o impacto que 
você terá em sua vida 
financeira em caso de 
sinistro.
	 Por exemplo, é co-
mum passarmos 10 
anos pagando o seguro 
do carro e nunca o uti-
lizarmos. Suponha que 
você então decida não 
pagar a próxima reno-
vação … e, logo no pri-
meiro mês, o automóvel 
é roubado!
Além de ser chama-
do de grande azarado, 
como a sua vida seria 
impactada a partir daí? 
Você teria condições de 
comprar outro carro, 
sem desequilibrar sua 
vida financeira? Ou po-
deria ficar sem o carro 
por um tempo, até con-
seguir economizar para 
comprar outro? Se sua 
resposta for não para 
as duas perguntas, faça 
o seguro!

Aprenda a diferença 
entre Valor e Preço 

Baixo
	
	 O “preço baixo” 
irá gerar uma grande 
alegria no momento da 
compra, afinal conse-
guir uma “barganha” é 
uma grande vitória. No 
entanto, este sentimento 
é de curto prazo.
Agora, se você comprar 
algo de “valor”, o senti-
mento de ter feito uma 
boa aquisição irá durar 
muito mais tempo. Não 
confunda valor com “o 
que está na moda”, nem 
associe o valor somente 
ao preço de um produto 
ou serviço: comprar um 
sapato de sola vermelha 
e pagar caríssimo por 
ele não significa que o 
seu valor é alto.
Fonte: minhas economias
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A ILEGALIDADE DA RESOLUÇÃO 
654 DO CFA - CONSELHO 

FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
| Por Vander Ferreira

Vander Ferreira de 
Andrade - Advogado 
Condominialista. Mestre 
e Doutor em Direito pela 
PUC-SP. 

CEO do Instituto Condo-
miniale de Educação em 
Direito e Gestão Condo-
minial.

A ilegalidade da 
resolução 654 
do  CFA -  Conse-

lho Federal de Adminis-
tração e sua inaplicabili-
dade aos denominados 
“síndicos profissionais”. 
	 Em 12/11/24, o univer-
so condominial foi surpre-
endido pela publicação de 
uma resolução normativa, 
a de 654 do Conselho Fe-
deral de Administração, 
a qual foi editada com o 
tortuoso objetivo de “re-
gulamentar as atividades 
dos síndicos profissionais 
(externos) e das empre-
sas de sindicatura”. (SIC). 
	 A nosso ver, estamos 
diante de uma norma 
“natimorta”, que peca 
por desrespeitar princí-
pios basilares do direito, 
adentrando a uma seara 
que não diz respeito ao 
campo de incidência re-
gulamentar da autarquia 
profissional em comento. 
	 Exempl i f icat ivamen-
te, vejamos algumas 
das graves ilegalida-
des que se apresentam 
no corpo do conjunto 
de regras autárquicas: 
 
a) a resolução faz referên-
cia expressa a uma “profis-
são inexistente”, qual seja, a 
imputada como de “síndico 
profissional”; as profissões 
existentes e em atividade 
no Brasil estão enunciadas 

em leis próprias (profissões 
regulamentadas) ou no ca-
dastro brasileiro de ocupa-
ções (profissões não regu-
lamentadas), de onde se 
extrai a evidente conclusão 
que, não sendo uma profis-
são, nem regulamentada, 
nem não regulamentada, 
a atividade de síndico não 
pode ser objeto de incidên-
cia exclusiva de nenhuma 
autarquia profissional;

 
b) inexistindo lei apta 
a definir os contornos 
jurídicos da profissão 
de síndico, a tentativa 
de “regulamentar uma 
profissão inexistente” por 
meio de um ato normativo 
infralegal, resta inepta e 
inconstitucional, na medida 
em que afronta gravemente 
o princípio da legalidade, 
como tal previsto no art. 
5°, II da CF da República;

 
c) a infausta resolução 
normativa atenta 
frontalmente contra o CC 
brasileiro que, ao prever 
a atividade de síndico em 
seu art. 1348, não prevê 
a figura de um dito  SIC 
-  “síndico profissional”, 
nem mesmo no citado 
“síndico proprietário ou 
morador” (SIC), limitando-
se a criar a figura jurídica 
de um “síndico” - correta 
e exata expressão legal, 
de modo que qualquer 

distinção que se pretenda 
fazer se descortina, desde 
a sua gênese, inovadora, 
criativa, inexata e precária. 

	 Não é de hoje que o 
CFA intenta a adentar a 
uma seara que evidente-
mente não lhe pertence. A 
tentativa de regulamentar 
as atividades de síndico 
perpetra-se de forma reite-
rada no tempo e encontra 
a sua origem na elabo-
ração de um desditoso e 
errático parecer, aprova-
do durante a 8ª reunião 
plenária do CFA,  segundo 
o qual “as atividades rela-
cionadas à administração 
condominial se enquadram 
nas atribuições de um ad-
ministrador” onde se vis-
lumbrou identidade da 
atividade de síndico com o 
exercício das funções pró-
prias da profissão de “téc-
nico de administração”. 
	 Aqui reside a nosso 
ver, mais um exemplo de 
incoerência, improcedên-
cia e fragilidade da inditosa 
resolução: diferentemen-
te dos demais conselhos 
que possuem foco profis-
sional específico (médicos, 
arquitetos, engenheiros, 
contadores, advogados) o 
administrador, dada sua 
amplitude conceitual, e 
consequencial nebulosa 
moldura, sob o viés mais 
expansivo, pode ser, des-

de o síndico (morador ou 
não), assim como qualquer 
empreendedor, tal e qual 
o proprietário de estabele-
cimento comercial, alcan-
çando, quiçá, até mesmo 
uma “dona de casa”, afi-
nal, todas essas pessoas 
citadas, administram recur-
sos humanos, gerem ativos 
financeiros e respondem 
pelo destino de bens ma-
teriais e imateriais, sendo 
que   não nos consta que 
o CFA intente disciplinar, 
ao menos por enquanto, 
a “profissão” das senhoras 
“administradoras do lar”. 
	 Ademais, essa eviden-
te “crise de identidade” 
do CFA tem feito com que 
a entidade, sob o pretex-
to legítimo de disciplinar 
o exercício profissional de 
profissões sob a sua égide, 
venha sofrendo derrotas 
sucessivas nos tribunais, 
como ocorreu na ingente 
tentativa de disciplinar os 
administradores de holdin-
gs ou os gestores portuá-
rios, todas rechaçadas de 
forma sistemática e contun-
dente pelo Poder Judiciário. 
	 Ademais, apresenta-
-se abusiva e ilegal a ten-
tativa de penalizar pes-
soas e empresas que 
não se encontram sob 
o campo de incidência 
disciplinar da entidade. 
	 Conselhos de classe 
como OAB, CFM, CREA e 
CAU, dentre outros, quan-
do se deparam com pes-
soas ou empresas exer-
cendo profissões sem a 
devida competência legal, 
podem no máximo apre-
sentar “notitia criminis” em 
face de possível ilícito pe-
nal de “exercício ilegal da 
profissão”, mas seguem 

vedadas de aplicar pe-
nalidades a quem não se 
encontra sob o perímetro 
de seus próprios quadros. 
	 Isso porque, segun-
do clássica lição de Direi-
to Administrativo, o poder 
disciplinar das entidades 
autárquicas, profissionais 
ou não, se circunscreve 
ao âmbito interno dessas 
mesmas entidades, diver-
samente do poder de polí-
cia, cujo espectro se mani-
festa na externalidade de 
seus atos sancionadores. 
	 Como nos ensina Caio 
Tácito, “não é competen-
te quem quer, mas quem 
pode, segundo a norma de 
direito”. Com propriedade, 
nesse mesmo diapasão, 
assim nos ensina, o eméri-
to professor Celso Antônio 
Bandeira de Mello: “não 
se confundem discriciona-
riedade e arbitrariedade. 
Ao agir arbitrariamente o 
agente estará agredindo 
a ordem jurídica, pois es-
tará se comportando fora 
do que lhe permite a lei. 
Seu ato, em consequência, 
é ilícito e por isso mesmo 
corrigível judicialmente.”. 
	 Lembramos ainda que 
tentativas erráticas de “le-
gislar” fora do âmbito de 
sua competência represen-
ta evidente mostra de abu-
so de poder, sob a forma de 
desvio de finalidade.

O advento da resolução normativa 654 do CFA representa uma tentativa errática 
de disciplinar uma profissão inexistente, a do denominado “síndico profissional”.
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TRIBUNAL DA OAB-SP PROÍBE 
ADVOGADOS DE CONCEDER 

ENTREVISTAS COM FREQUÊNCIA

A 1ª Turma do Tribu-
nal de Ética e Dis-
ciplina (TED) da 

seccional paulista da Or-
dem dos Advogados do 
Brasil (OAB-SP) aprovou 
uma ementa em sua 685ª 
sessão de julgamento em 
que proíbe os advogados 
inscritos na entidade de 
conceder entrevistas aos 
meios de comunicação de 
forma frequente.
	 A determinação do 
colegiado foi a seguinte: 
	 É vedado ao advo-
gado responder com ha-
bitualidade consultas so-
bre matéria jurídica, nos 
meios de comunicação 
social, ainda que o faça 
como membro de Comis-
são da OAB. A presença 
habitual de advogados 
em programas de rádio, 
representará aos demais 
advogados que não ti-
veram a mesma oportu-
nidade, despropositada 
promoção pessoal, desa-
guando na concorrência 
desleal, captação indevi-
da de causas e clientes, 
maculando os preceitos 
éticos e estatutários vigen-
tes.
	 Em resposta a ques-
tionamentos feitos pela 
revista eletrônica Consul-
tor Jurídico, a seccional 

paulista da OAB informou 
que, apesar de a ementa 
citar especificamente as 
rádios, o veto se estende a 
todos os veículos de comu-
nicação. Por outro lado, a 
entidade disse que não é 
possível precisar o que ca-
racteriza “responder com 
habitualidade” — ou seja, 
a OAB-SP não sabe dizer 
quantas vezes um advo-
gado pode conceder en-
trevistas sem violar o en-
tendimento do TED. Cada 
caso será julgado de for-
ma individual, a partir dos 
seus elementos concretos. 
	 Para o advogado e 
doutor em Direito Ricardo 
Yamin, a decisão do TED 
da OAB-SP é equivocada 
por diversos motivos. “Pri-
meiro, o advogado, assim 
como qualquer outro pro-
fissional, é um especia-
lista, e é natural que seja 
consultado pela impren-
sa. Para comentar assun-
tos de saúde, o jornalista 
vai atrás de um médico, 

por exemplo. É o mesmo 
com o advogado. A ad-
vocacia tem de ser ouvida 
para ajudar a qualificar 
a informação que chega 
ao público. Ainda mais 
no momento em que es-
tamos vivendo, em que 
o Judiciário está na mira 
de todo mundo, em que 
o Supremo é alvo de ata-
ques quase diariamente”, 
opina ele.
	 De acordo com a en-
tidade, o objetivo do veto 
é evitar que haja “despro-
positada promoção pes-
soal”, o que geraria con-
corrência desleal com os 
demais advogados. Para 
Yamin, porém, esse ar-
gumento não se sustenta. 
“Costumo conceder entre-
vistas quase todos os dias 
para falar sobre algum 
assunto da minha espe-
cialidade. E isso não me 
traz clientes.”
	 Além da limitação 
das entrevistas, o TED da 
OAB-SP também fez ou-
tras determinações, como 
não divulgar de forma 
massiva suas vitórias nos 
tribunais e não arrematar 
em leilão imóvel que te-
nha sido objeto de litígio 
em que tenha representa-
do uma das partes.

Fonte: @consultor_juridico

VOCÊ SABIA QUE 
ALGAZARRA E GRITARIA 
É UMA CONTRAVENÇÃO 

PENAL?

As bagunças e excessos entre vizinhos infe-
lizmente é uma prática muito comum nos 
condomínios. Mas o que muitos não sabem 

é que algazarras e gritarias praticadas por condô-
minos nos condomínios é considerado uma contra-
venção penal desde 1941.

	 Conforme o Decreto 3.688/41, Artigo 42 inci-
so I, perturbar alguém, o trabalho ou o sossego 
alheio: com gritaria ou algazarra; exercendo pro-
fissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com 
as prescrições legais; abusando de instrumentos 
sonoros ou sinais acústicos; provocando ou não 
procurando impedir barulho produzido por animal 
de que tem guarda, é contravenção penal, punida 
com prisão simples, de 15 dias a 3 meses, ou mul-
ta (Decreto-lei nº. 3.688/41, art. 42).

	 Para configuração da contravenção, a lei não 
exige demonstração do dano à saúde. Basta, para 
tanto, o mero transtorno, ou seja, a perturbação.

Tomando conhecimento da infração penal, qual-
quer prejudicado pode comunicar à autoridade 
policial, e esta, verificada a procedência das infor-
mações, deverá tomar as providências legais para 
repelir a contravenção e dar início à persecução 
penal (CPP, arts. 5º, § 3º, 6º), a fim de que o Estado 
possa punir o culpado.

	 Portanto os bagunceiros devem ficar atentos!!!!

http://www.folhadosindicodf.com.br
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AS POLÊMICAS DA 
IMPLANTAÇÃO DE RECARGA 
DE CARROS ELÉTRICOS NOS 

CONDOMÍNIOS

Ao tratarmos de im-
plantação de novas 
tecnologias ou ser-

viços aos condomínios, 
quando estamos na fun-
ção de síndicos, ou seja, 
administradores do con-
domínio, qual seja, as 
competências impostas 
por lei, passamos antes 
por uma auto avaliação, 
O artigo 1348 do Código 
Civil, traz duas condições 
importantes que todo o 
síndico não pode fugir: 
primeiro a adoção de atos 
que guardem o interesse 
comum (inciso II) e segun-
do, o zelar pelos serviços 
que interessem aos pos-
suidores.

	 Temos assim, que na 
função de administrador 
do condomínio, o síndico 
não pode apenas olhar 
para o interesse comum 
dos proprietários, mas 
também guardar o inte-
resse dos moradores.

Mas como atingir este 
equilíbrio?

A resposta se encontra di-
vidida em vários fatores, 
são eles:

•	Conhecer o condomí-
nio e sua necessidade;

•	Apresentar as viabili-
dades financeiras;

•	Observar as condições 
técnicas de possibilidade.

	 Neste sentido, vamos 
nos ater a este último fa-
tor, pois ultrapassando a 
necessidade e viabilidade 
financeira, seria possível 
sempre fazer o que se 
quer? A resposta é não. 
No caso da implantação 
de recarga para carros 
elétricos, temos que ter 
em mente que vamos lidar 
com um produto que não 

está nas mãos do condo-
mínio o total controle, pois 
a energia elétrica depen-
de de uma concessioná-
ria publica que entrega 
ao condomínio uma de-
manda projetada para o 
consumo do edifício con-
forme projeto construtivo, 
incluindo alterações com 
o passar do tempo.

	 Esta entrega, no en-
tanto, não depende ape-
nas de um olhar isolado, 
mas de uma análise por 
parte da concessiona-
ria das questões técnicas 
para a rua, quadra, bairro 
e cidade, uma vez que a 
distribuição de energia no 
Brasil é interligada.

	 Por tais condições, 
ainda que possível tecni-
camente a implantação 
em seu condomínio, fa-
tores externos devem ser 
observados pois, assim 
como dentro dos muros 
tratamos e lutamos pela 
sociabilidade, também 
entre vizinhos da rua tal 
condição é uma realida-
de.

	 Com esta preocupa-
ção, o Instituto de Pes-
quisa e Educacional En-
contros da Cidade, fez 2 
singelos questionamentos 

à concessionaria ENEL so-
bre a questão e assim ob-
teve como resposta:

Inicialmente, é importante 
destacar que a instalação 
de estação de recarga de 
veículos elétricos deve ser 
previamente comunicada 
à distribuidora quando o 
profissional qualificado 
responsável pela instala-
ção identifique a neces-
sidade de nova conexão 
com a rede de distribui-
ção, aumento ou redução 
da carga instalada ou a 
necessidade de altera-
ção do nível de tensão da 
unidade consumidora. A 
partir dessa comunicação, 
a distribuidora avaliará a 
eventual necessidade de 
adequação da rede de 
distribuição e atribuir a 
responsabilidade dos cus-
tos, conforme estabeleci-
do na regulamentação, 
da mesma maneira que é 
realizado para qualquer 
nova carga solicitada pe-
los clientes.

a) Capacidade ener-
gética sabemos que o 
Brasil possui, porém 
estariam as redes de 
distribuição de ener-
gia da concessionária 

Enel preparada para 
absorver por exemplo 
um aumento de carga 
de todos os condomí-
nios?

	 A Enel SP tem plena 
capacidade para atender 
novas demandas. Cabe 
esclarecer que cada so-
licitação de nova cone-
xão ou aumento de carga 
deve passar pela análise 
da distribuidora, poden-
do a rede estar prepara-
da para a conexão - onde 
não teremos a proposição 
de obras e outros casos 
em que as obras devidas 
serão informadas (con-
siderando a menor obra 
possível para conexão) - 
e os custos serão atribuí-
dos para os responsáveis, 
como determinado pela 
regulação.

b) A distribuição de 
energia em um bairro 
e rua é dimensionada 
para suportar a pos-
sibilidade de todos os 
condomínios que estão 
localizados em um se-
tor a aumentar as car-
gas dos edifícios para 
instalarem pontos de 
abastecimento nas 
garagens para todos 
ou estamos falando de 
uma readaptação da 
rede e mesmo assim 
uma possibilidade li-
mitada por condomí-
nio?

	 A rede pode ter ca-
pacidade remanescente 
para atender aos condo-
mínios de uma rua, en-
tretanto, as análises de 
aumento de carga devem 
passar por uma análise 
de orçamento de conexão 
para que seja analisada 

a possibilidade de aten-
dimento e posteriormente 
o envio, se necessário for, 
das obras necessárias.

	 Nas respostas apre-
sentadas, fica claro a ne-
cessidade de uma ava-
liação técnica interna e 
também da concessiona-
ria sobre a questão, de-
vendo para o condomínio 
responder aos interesses 
coletivos e individuais a 
busca de apoio técnico 
para avaliação de carga 
no condomínio, visando 
conhecer a capacidade 
máxima do condomínio 
e jamais permitir instala-
ções individuais por falta 
de uma avaliação global 
da questão.

	 Fora este ponto, re-
gramentos sobre o uso 
devem ser estabelecidos 
considerando que depen-
dendo do equipamento a 
ser instalado, poderá ha-
ver variação de uso das 
vagas de 2 horas, até 7 
horas ou mais.

	 Todas estas questões 
devem ser trabalhadas ini-
cialmente com avaliação 
técnica e transmitir poste-
riormente as informações 
a coletividade em assem-
bleia, para melhor decisão 
e proteção de todos.

Cristiano de Souza Oli-
veira - Advogado e consul-
tor jurídico condominial há 
29 anos. Autor do livro “Sou 
Síndico, E agora? Reflexões 
sobre o Código Civil e a 
Vida Condominial em 11 li-
ções” (Exclusiva Publicações, 
2012). Diretor Jurídico do 
IEEC- Instituto de Pesquisa e 
Educacional Encontros da Ci-
dade.

Mais informações: cdesou-
za@cristianodesouza.adv.br

| Por Cristiano Oliveira
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O Evento 

	 Aconteceu no dia 
08/11/2024 (sexta-feira) 
na cidade de Anápolis o 
2º Encontro de Gestores 
Condominiais de Goi-
ás no plenário da sede 
da Câmara Municipal de 
Anápolis com a presença 
de mais de 90 síndicos da 
região e proximidades. 
	 Incialmente, a Quali-
foco Facilites e todos seus 
colaboradores agradecem 
sinceramente ao apoio in-
condicional do Vereador 
Professor Marcos Carva-
lho que viabilizou a re-
alização do evento nas 
dependências da Câma-
ra Municipal de Anápo-
lis, com o intuito de pro-
porcionar a comunidade 
Anapolina capacitação, 
treinamento e qualifica-
ção gratuita aos síndicos, 
que certamente trará num 

EMPRESA REFERÊNCIA NO SEGMENTO DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA NO DF  

PROMOVE ENCONTRO DE SÍNDICOS EM ANÁPOLIS 

breve futuro, efetiva e no-
tória melhora nos resulta-
dos de suas gestões con-
dominiais. 
	 As atividades preten-
diam levar aos gestores 
condominiais uma melhor 
qualificação de gestão 
com temas sensíveis e co-
tidianos, a fim de ajudar 
nos grandes desafios en-
contrados pelos síndicos, 
com palestras direciona-
das, interação com em-
presas do ramo e novos 
produtos e serviços para a 
comunidade, tendo atin-
gido plenamente os ob-
jetivos pretendidos. A sa-
tisfação dos participantes 
deixou claro que a missão 
foi cumprida.  
	 O evento apresentou 
aos gestores condominiais 
presentes três palestras 
direcionadas ao público 
condominial sobre os te-
mas de energia fotovol-

taica/carros elétricos, a 
importância da melhor 
gestão de água nos con-
domínios com Airon Gus-
mão CEO da Empresa 
22CINCO líder de mer-
cado em Brasília e o Dr. 
Condomínio Aldo Junior 
palestrante condominial 
referência em nível nacio-
nal falando sobre as in-
tensas e turbulentas rela-
ções dos síndicos com os 
condôminos. 
	 O Diretor Executivo 
da Qualifoco Facilites Guy 
René ressaltou a impor-
tância de realizar o evento 
para os anapolinos: “Nos-
sa empresa trouxe inova-
ção e uma nova visão de 
gestão de mão de obra 
terceirizada para Anápolis 
e queremos ampliar cada 
vez mais nossa atuação 
neste mercado, inclusi-
ve já atuando com uma 
nova frente de trabalho 
no mercado condominial 
de Goiania levando nos-
sa experiência e forma de 
trabalho humanizada.”.   
	 O evento se estendeu 
com grande interesse e 
abrangência aos síndicos 
de Goiânia e regiões, ten-
do uma excelente adesão 
dos síndicos que agrade-
ceram bastante à iniciati-
va da Qualifoco Facilites 

no intuito inovador de ca-
pacitar os gestores condo-
miniais.  
	 O acontecimento 
condominial, além disso, 
proporcionou aos síndicos 
participantes no intervalo 
das palestras um mara-
vilhoso coffee break de 
relacionamento, selando 
uma excelente parceria 
entre as empresas patro-
cinadoras e os gestores 
condominiais. 
	 Para fechar o evento 
os comediantes Fábio Al-
buquerque e Leandro Vile-
la levaram muita diversão 
e descontração aos síndi-
cos com suas apresenta-
ções e brincadeiras com 
o dia a dia dos síndicos... 
Muitas risadas!  Ano que 
vem tem mais!  

  A Empresa 

	 A Qualifoco Facilites 
se diferencia da concor-
rência pelo foco na ca-
pacitação profissional, 
treinamento dos colabora-
dores, investindo recursos 
próprios em sua qualifica-
ção para melhor entrega 
de serviços aos seus clien-
tes, conforme  processo de 
gestão operacional já im-
plementado com sucesso 
no DF, ganhando a cada 
ano uma grande faixa de 
mercado, novos clientes e 
principalmente amigos.  

	 Sua nova sede no Se-
tor de Indústrias em Brasí-
lia se compõe de 1430m2, 
com auditório de treina-
mento, salas de dinâmicas 
de grupo, espaço exclusi-

Destaque Empresarial
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vo para o cliente e uma 
área de lazer para os co-
laboradores com churras-
queira, sala de descanso 
dentre outras atividades 
desenvolvidas para o bem 
estar dos colaboradores. 

	 Já em Anápolis a 
sede da Qualifoco Faci-
lites inaugurada em No-
vembro de 2022 se loca-
liza no bairro do Jundiaí, 
uma região extremamente 
valorizada e estratégica, 
conhecida como melhor 
bairro de Anápolis, dando 
suporte técnico e geren-
cial às atividades desen-
volvidas nas regiões de 

Anápolis e Goiânia res-
pectivamente. 

	 Por fim a Qualifoco 
Facilites pretende ampliar 
cada vez mais sua desta-
cada atuação no mercado 
de Goiás, trazendo sua 
experiência vencedora de 
décadas de atuação no 
mercado no DF, propor-
cionando aos síndicos de 
Goiânia e Anápolis e de-
mais regiões adjacentes 
toda expertise técnica e 
profissional que conquis-
tou o DF, pois na Qualifo-
co Facilites o lema é: Pes-
soas cuidando de pessoas 
e de bens. 

http://www.qualifoco.com
http://www.folhadosindicodf.com.br
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